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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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AS DIFERENTES CORRENTES DO 
PENSAMENTO PEDAGÓGICO BRASILEIRO 
E AS IMPLICAÇÕES NA ORGANIZAÇÃO DO 
SISTEMA DE EDUCAÇÃO BRASILEIRO

TENDÊNCIAS

O ofício de professor deve consagrar temas como a 
prática educativa, a profissionalização docente, o traba-
lho em equipe, projetos, autonomia e responsabilidades 
crescentes, pedagogias diferenciadas, e propostas con-
cretas. O autor toma como referencial de competência 
adotado em Genebra, 1996, para uma formação contí-
nua. O professor deve dominar saberes a serem ensina-
dos, ser capaz de dar aulas, de administrar uma turma e 
de avaliar. Ressalta a urgência de novas competências, 
devido às transformações sociais existentes. As tecnolo-
gias mudam o trabalho, a comunicação, a vida cotidiana 
e mesmo o pensamento. A prática docência tem que re-
fletir sobre o mundo. Os professores são os intelectuais 
e mediadores, intérpretes ativos da cultura, dos valores e 
do saber em transformação. Se não se perceberem como 
depositários da tradição ou percursos do futuro, não 
serão desempenhar esse papel por si mesmos. O currí-
culo deve ser orientado para se designar competências, 
a capacidade de mobilizar diversos recursos cognitivos 
(saberes, capacidades, informações, etc.) para enfrentar, 
solucionar uma série de situações. Dez domínios de com-
petências reconhecidas como prioritárias na formação 
contínua das professoras e dos professores do ensino 
fundamental.

1. Organizar e dirigir situações de aprendizagem.
- Conhecer, para determinada disciplina, os conteú-

dos a serem ensinados e sua tradução em obje-
tivos de aprendizagem: nos estágios de planeja-
mento didático, da análise posterior e da avaliação.

- Trabalhar a partir das representações dos alunos: 
considerando o conhecimento do aluno, colocan-
do-se no lugar do aprendiz, utilizando se de uma 
competência didática para dialogar com ele e fazer 
com que suas concepções se aproxime dos conhe-
cimentos científicos;

- Trabalhar a partir dos erros e dos obstáculos à 
aprendizagem: usando de uma situação-problema 
ara transposição didática, considerando o erro, 
como ferramenta para o ensino.

- Construir e planejar dispositivos e sequências didá-
ticas;

- Envolver os alunos em atividades de pesquisa, em 
projetos de conhecimento.

2. Administrar a progressão das aprendizagens.
- Conceber e administrar situações-problema ajus-

tadas ao nível e as possibilidades dos alunos: em 
torno da resolução de um obstáculo pela classe, 
propiciando reflexões, desafios, intelectuais, confli-
tos sociocognitivos;

- Adquirir uma visão longitudinal dos objetivos do 
ensino: dominar a formação do ciclo de aprendi-
zagem, as fases do conhecimento e do desenvol-

vimento intelectual da criança e do adolescente, 
além do sentimento de responsabilidade do pro-
fessor pleno conjunto da formação do ensino fun-
damental;

- Estabelecer laços com as teorias subjacentes às ati-
vidades de aprendizagens;

- Observar e avaliar os alunos em situações de apren-
dizagens;

- Fazer balanços periódicos de competências e tomar 
decisões de progressão;

- Rumar a ciclos de aprendizagem: interagir grupos 
de alunos e dispositivos de ensino-aprendizagem.

3. Conceber e fazer evoluir os dispositivos de dife-
renciação.

- Administrar a heterogeneidade no âmbito de uma 
turma, com o propósito de grupos de necessida-
des, de projetos e não de homogeneidade;

- Abrir, ampliar a gestão de classe para um espaço 
mais vasto, organizar para facilitar a cooperação e 
a geração de grupos utilidades;

- Fornecer apoio integrado, trabalhar com alunos 
portadores de grandes dificuldades, sem todavia 
transforma-se num psicoterapeuta;

- Desenvolver a cooperação entre os alunos e cer-
tas formas simples de ensino mútuo, provocando 
aprendizagens através de ações coletivas, criando 
uma cultura de cooperação através de atitudes e 
da reflexão sobre a experiência.

4. Envolver os alunos em sua aprendizagem e em 
seu trabalho.

- Suscitar o desejo de aprender, explicitar a relação 
com o saber, o sentido do trabalho escolar e de-
senvolver na criança a capacidade de auto avalia-
ção. O professor deve ter em mente o que é en-
sinar, reforçar a decisão de aprender, estimular o 
desejo de saber, instituindo um conselho de alu-
nos e negociar regras e contratos;

- Oferecer atividades opcionais de formação, à la car-
te;

- Favorecer a definição de um projeto pessoal do alu-
no, valorizando-os e reforçando-os a incitar o alu-
no a realizar projetos pessoais, sem retornar isso 
um pré-requisito.

5. Trabalhar em equipe.
- Elaborar um projeto de equipe, representações co-

muns;
- Dirigir um grupo de trabalho, conduzir reuniões;
- Formar e renovar uma equipe pedagógica;
- Enfrentar e analisar em conjunto situações comple-

xas, práticas e problemas profissionais.
- Administrar crises ou conflitos interpessoais.

6. Participar da administração da escola.
- Elaborar, negociar um projeto da instituição;
- Administrar os recursos da escola;
- Coordenar, dirigir uma escola com todos os seus 

parceiros (serviços para escolares, bairro, associa-
ções de pais, professores de línguas e cultura de 
origem);
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- Organizar e fazer evoluir, no âmbito da escola, a 
participação dos alunos.

7. Informar e envolver os pais.
- Dirigir reuniões de informação e de debate;
- Fazer entrevistas;
- Envolver os pais na construção dos saberes.

8. Utilizar novas tecnologias.
As novas tecnologias da informação e da comunica-

ção transformam as maneiras de se comunicar, de traba-
lhar, de decidir e de pensar. O professor predica usar edi-
tores de textos, explorando didáticas e programas com 
objetivos educacionais.

- Discutir a questão da informática na escola;
- Utilizar editores de texto;
- Explorar as potencialidades didáticas dos progra-

mas em relação aos objetivos do ensino;
- Comunicar-se à distância por meio da telemática;
- Utilizar as ferramentas multimídia no ensino.

Assim, quanto à oitava competência de Perrenoud, 
que trabalho nessa pesquisa, a Informática na Educação, 
nos fez perceber que cada vez mais precisamos do com-
putador, porque estamos na era da informatização e por 
isso é primordial que nós profissionais da educação es-
tejamos modernizados e acompanhando essa tendência, 
visto que assim como um simples pagamento no ban-
co, utilizamos o computador, para estarmos atualizados 
necessitamos obter mais esta competência para se fazer 
uma docência de qualidade.

9. Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da pro-
fissão.
- Prevenir a violência na escola e fora dela;

- Lutar contra os preconceitos e as discriminações se-
xuais, étnicas e sociais;

- Participar da criação de regras de vida comum refe-
rente á disciplina na escola, às sanções e à aprecia-
ção da conduta;

- Analisar a relação pedagógica, a autoridade, a co-
municação em aula;

- Desenvolver o senso de responsabilidade, a solida-
riedade e o sentimento de justiça.

10. Administrar sua própria formação contínua.
- Saber explicitar as próprias práticas;
- Estabelecer seu próprio balanço de competência e 

seu programa pessoa de formação contínua;
- Negociar um projeto de formação comum com os 

colegas (equipe, escola, rede);
- Envolver-se em tarefas em escala de uma ordem de 

ensino ou do sistema educativo;
- Acolher a formação dos colegas e participar dela.

Conclusão: Contribuir para o debate sobe a sua pro-
fissionalização, com responsabilidade numa formação 
contínua.1

1 Fonte:  Perrenoud, Philippe. 10 Novas Competências para En-
sinar. Porto Alegre: ARTMED, 2000. Reimpressão 2008

Sabe-se que a prática escolar está sujeita a condicio-
nantes de ordem sociopolítica que implicam diferentes 
concepções de homem e de sociedade e, consequente-
mente, diferentes pressupostos sobre o papel da escola e 
da aprendizagem, inter alia. Assim, justifica-se o presente 
estudo, tendo em vista que o modo como os professores 
realizam o seu trabalho na escola tem a ver com esses 
pressupostos teóricos, explícita ou implicitamente.

O objetivo deste artigo é verificar os pressupostos de 
aprendizagem empregados pelas diferentes tendências 
pedagógicas na prática escolar brasileira, numa tentativa 
de contribuir, teoricamente, para a formação continuada 
de professores.

Sabe-se que a prática escolar está sujeita a condicio-
nantes de ordem sociopolítica que implicam diferentes 
concepções de homem e de sociedade e, consequente-
mente, diferentes pressupostos sobre o papel da escola e 
da aprendizagem, inter alia. Assim, justifica-se o presente 
estudo, tendo em vista que o modo como os professores 
realizam o seu trabalho na escola tem a ver com esses 
pressupostos teóricos, explícita ou implicitamente.

 
Tendências Pedagógicas Liberais

Segundo LIBÂNEO (1990), a pedagogia liberal sus-
tenta a ideia de que a escola tem por função preparar 
os indivíduos para o desempenho de papéis sociais, de 
acordo com as aptidões individuais. Isso pressupõe que o 
indivíduo precisa adaptar-se aos valores e normas vigen-
tes na sociedade de classe, através do desenvolvimento 
da cultura individual. Devido a essa ênfase no aspecto 
cultural, as diferenças entre as classes sociais não são 
consideradas, pois, embora a escola passe a difundir a 
ideia de igualdade de oportunidades, não leva em conta 
a desigualdade de condições.

 
Tendência Liberal Tradicional

Segundo esse quadro teórico, a tendência liberal tra-
dicional se caracteriza por acentuar o ensino humanístico, 
de cultura geral. De acordo com essa escola tradicional, 
o aluno é educado para atingir sua plena realização atra-
vés de seu próprio esforço. Sendo assim, as diferenças de 
classe social não são consideradas e toda a prática esco-
lar não tem nenhuma relação com o cotidiano do aluno.

Quanto aos pressupostos de aprendizagem, a ideia 
de que o ensino consiste em repassar os conhecimentos 
para o espírito da criança é acompanhada de outra: a de 
que a capacidade de assimilação da criança é idêntica à 
do adulto, sem levar em conta as características próprias 
de cada idade. A criança é vista, assim, como um adulto 
em miniatura, apenas menos desenvolvida.

No ensino da língua portuguesa, parte-se da concep-
ção que considera a linguagem como expressão do pen-
samento. Os seguidores dessa corrente linguística, em 
razão disso, preocupam-se com a organização lógica do 
pensamento, o que presume a necessidade de regras do 
bem falar e do bem escrever. Segundo essa concepção 
de linguagem, a Gramática Tradicional ou Normativa se 
constitui no núcleo dessa visão do ensino da língua, pois 
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vê nessa gramática uma perspectiva de normatização lin-
guística, tomando como modelo de norma culta as obras 
dos nossos grandes escritores clássicos. Portanto, saber 
gramática, teoria gramatical, é a garantia de se chegar ao 
domínio da língua oral ou escrita.

Assim, predomina, nessa tendência tradicional, o en-
sino da gramática pela gramática, com ênfase nos exer-
cícios repetitivos e de recapitulação da matéria, exigindo 
uma atitude receptiva e mecânica do aluno. Os conteú-
dos são organizados pelo professor, numa sequência ló-
gica, e a avaliação é realizada através de provas escritas 
e exercícios de casa.

Tendência Liberal Renovada Progressivista

Segundo essa perspectiva teórica de Libâneo, a ten-
dência liberal renovada (ou pragmatista) acentua o sen-
tido da cultura como desenvolvimento das aptidões in-
dividuais.

A escola continua, dessa forma, a preparar o aluno 
para assumir seu papel na sociedade, adaptando as ne-
cessidades do educando ao meio social, por isso ela deve 
imitar a vida. Se, na tendência liberal tradicional, a ativi-
dade pedagógica estava centrada no professor, na escola 
renovada progressivista, defende-se a ideia de “apren-
der fazendo”, portanto centrada no aluno, valorizando 
as tentativas experimentais, a pesquisa, a descoberta, o 
estudo do meio natural e social, etc, levando em conta 
os interesses do aluno.

Como pressupostos de aprendizagem, aprender se 
torna uma atividade de descoberta, é uma autoaprendi-
zagem, sendo o ambiente apenas um meio estimulador. 
Só é retido aquilo que se incorpora à atividade do aluno, 
através da descoberta pessoal; o que é incorporado pas-
sa a compor a estrutura cognitiva para ser empregado 
em novas situações. É a tomada de consciência, segundo 
Piaget. 

No ensino da língua, essas ideias escolanovistas não 
trouxeram maiores consequências, pois esbarraram na 
prática da tendência liberal tradicional.

 
Tendência Liberal Renovada Não-Diretiva

Acentua-se, nessa tendência, o papel da escola na 
formação de atitudes, razão pela qual deve estar mais 
preocupada com os problemas psicológicos do que com 
os pedagógicos ou sociais. Todo o esforço deve visar a 
uma mudança dentro do indivíduo, ou seja, a uma ade-
quação pessoal às solicitações do ambiente.

Aprender é modificar suas próprias percepções. Ape-
nas se aprende o que estiver significativamente relacio-
nado com essas percepções. A retenção se dá pela rele-
vância do aprendido em relação ao “eu”, o que torna a 
avaliação escolar sem sentido, privilegiando-se a auto-a-
valiação. Trata-se de um ensino centrado no aluno, sendo 
o professor apenas um facilitador. No ensino da língua, 
tal como ocorreu com a corrente pragmatista, as ideias 
da escola renovada não-diretiva, embora muito difundi-
das, encontraram, também, uma barreira na prática da 
tendência liberal tradicional.

 Tendência Liberal Tecnicista

A escola liberal tecnicista atua no aperfeiçoamento 
da ordem social vigente (o sistema capitalista), articulan-
do-se diretamente com o sistema produtivo; para tanto, 
emprega a ciência da mudança de comportamento, ou 
seja, a tecnologia comportamental. Seu interesse princi-
pal é, portanto, produzir indivíduos “competentes” para 
o mercado de trabalho, não se preocupando com as mu-
danças sociais.

Conforme MATUI (1988), a escola tecnicista, baseada 
na teoria de aprendizagem S-R, vê o aluno como depo-
sitário passivo dos conhecimentos, que devem ser acu-
mulados na mente através de associações. Skinner foi o 
expoente principal dessa corrente psicológica, também 
conhecida como behaviorista. Segundo RICHTER (2000), 
a visão behaviorista acredita que adquirimos uma língua 
por meio de imitação e formação de hábitos, por isso a 
ênfase na repetição, nos drills, na instrução programada, 
para que o aluno forme “hábitos” do uso correto da lin-
guagem. 

A partir da Reforma do Ensino, com a Lei 5.692/71, 
que implantou a escola tecnicista no Brasil, preponde-
raram as influências do estruturalismo linguístico e a 
concepção de linguagem como instrumento de comu-
nicação. A língua – como diz TRAVAGLIA (1998) – é vista 
como um código, ou seja, um conjunto de signos que se 
combinam segundo regras e que é capaz de transmitir 
uma mensagem, informações de um emissor a um re-
ceptor. Portanto, para os estruturalistas, saber a língua é, 
sobretudo, dominar o código.

No ensino da Língua Portuguesa, segundo essa con-
cepção de linguagem, o trabalho com as estruturas lin-
guísticas, separadas do homem no seu contexto social, 
é visto como possibilidade de desenvolver a expressão 
oral e escrita. A tendência tecnicista é, de certa forma, 
uma modernização da escola tradicional e, apesar das 
contribuições teóricas do estruturalismo, não conseguiu 
superar os equívocos apresentados pelo ensino da lín-
gua centrado na gramática normativa. Em parte, esses 
problemas ocorreram devido às dificuldades de o pro-
fessor assimilar as novas teorias sobre o ensino da língua 
materna.

 
Tendências Pedagógicas Progressistas

Segundo Libâneo, a pedagogia progressista designa 
as tendências que, partindo de uma análise crítica das 
realidades sociais, sustentam implicitamente as finalida-
des sociopolíticas da educação.

 Tendência Progressista Libertadora

As tendências progressistas libertadoras e libertárias 
têm, em comum, a defesa da autogestão pedagógica e o 
antiautoritarismo. A escola libertadora, também conheci-
da como a pedagogia de Paulo Freire, vincula a educação 
à luta e organização de classe do oprimido. Segundo GA-
DOTTI (1988), Paulo Freire não considera o papel infor-
mativo, o ato de conhecimento na relação educativa, mas 
insiste que o conhecimento não é suficiente se, ao lado e 
junto deste, não se elabora uma nova teoria do conheci-
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mento e se os oprimidos não podem adquirir uma nova 
estrutura do conhecimento que lhes permita reelaborar 
e reordenar seus próprios conhecimentos e apropriar-se 
de outros.

Assim, para Paulo Freire, no contexto da luta de clas-
ses, o saber mais importante para o oprimido é a desco-
berta da sua situação de oprimido, a condição para se 
libertar da exploração política e econômica, através da 
elaboração da consciência crítica passo a passo com sua 
organização de classe. Por isso, a pedagogia libertadora 
ultrapassa os limites da pedagogia, situando-se também 
no campo da economia, da política e das ciências sociais, 
conforme Gadotti.

Como pressuposto de aprendizagem, a força moti-
vadora deve decorrer da codificação de uma situação-
-problema que será analisada criticamente, envolvendo o 
exercício da abstração, pelo qual se procura alcançar, por 
meio de representações da realidade concreta, a razão 
de ser dos fatos. Assim, como afirma Libâneo, aprender 
é um ato de conhecimento da realidade concreta, isto é, 
da situação real vivida pelo educando, e só tem sentido 
se resulta de uma aproximação crítica dessa realidade. 
Portanto o conhecimento que o educando transfere re-
presenta uma resposta à situação de opressão a que se 
chega pelo processo de compreensão, reflexão e crítica.

No ensino da Leitura, Paulo Freire, numa entrevista, 
sintetiza sua ideia de dialogismo: “Eu vou ao texto cari-
nhosamente. De modo geral, simbolicamente, eu puxo 
uma cadeira e convido o autor, não importa qual, a travar 
um diálogo comigo”. 

Tendência Progressista Libertária

A escola progressista libertária parte do pressuposto 
de que somente o vivido pelo educando é incorporado e 
utilizado em situações novas, por isso o saber sistemati-
zado só terá relevância se for possível seu uso prático. A 
ênfase na aprendizagem informal via grupo, e a negação 
de toda forma de repressão, visam a favorecer o desen-
volvimento de pessoas mais livres. No ensino da língua, 
procura valorizar o texto produzido pelo aluno, além da 
negociação de sentidos na leitura.

 
Tendência Progressista Crítico-Social Dos Conteú-

dos

Conforme Libâneo, a tendência progressista crítico-
-social dos conteúdos, diferentemente da libertadora e 
libertária, acentua a primazia dos conteúdos no seu con-
fronto com as realidades sociais. A atuação da escola 
consiste na preparação do aluno para o mundo adulto e 
suas contradições, fornecendo-lhe um instrumental, por 
meio da aquisição de conteúdos e da socialização, para 
uma participação organizada e ativa na democratização 
da sociedade.

Na visão da pedagogia dos conteúdos, admite-se o 
princípio da aprendizagem significativa, partindo do que 
o aluno já sabe. A transferência da aprendizagem só se 
realiza no momento da síntese, isto é, quando o aluno 
supera sua visão parcial e confusa e adquire uma visão 
mais clara e unificadora.

 

Tendências Pedagógicas Pós-LDB 9.394/96

Após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
de n.º 9.394/96, revalorizam-se as ideias de Piaget, Vy-
gotsky e Wallon. Um dos pontos em comum entre esses 
psicólogos é o fato de serem interacionistas, porque con-
cebem o conhecimento como resultado da ação que se 
passa entre o sujeito e um objeto. De acordo com Aranha 
(1998), o conhecimento não está, então, no sujeito, como 
queriam os inatistas, nem no objeto, como diziam os em-
piristas, mas resulta da interação entre ambos.

 Para citar um exemplo no ensino da língua, segundo 
essa perspectiva interacionista, a leitura como processo 
permite a possibilidade de negociação de sentidos em 
sala de aula. O processo de leitura, portanto, não é cen-
trado no texto, ascendente, bottom-up, como queriam 
os empiristas, nem no receptor, descendente, top-down, 
segundo os inatistas, mas ascendente/descendente, ou 
seja, a partir de uma negociação de sentido entre enun-
ciador e receptor. Assim, nessa abordagem interacionis-
ta, o receptor é retirado da sua condição de mero objeto 
do sentido do texto, de alguém que estava ali para deci-
frá-lo, decodificá-lo, como ocorria, tradicionalmente, no 
ensino da leitura.

As ideias desses psicólogos interacionistas vêm ao 
encontro da concepção que considera a linguagem 
como forma de atuação sobre o homem e o mundo e 
das modernas teorias sobre os estudos do texto, como 
a Linguística Textual, a Análise do Discurso, a Semântica 
Argumentativa e a Pragmática, entre outros.

De acordo com esse quadro teórico de José Carlos Li-
bâneo, deduz-se que as tendências pedagógicas liberais, 
ou seja, a tradicional, a renovada e a tecnicista, por se 
declararem neutras, nunca assumiram compromisso com 
as transformações da sociedade, embora, na prática, pro-
curassem legitimar a ordem econômica e social do sis-
tema capitalista. No ensino da língua, predominaram os 
métodos de base ora empirista, ora inatista, com ensino 
da gramática tradicional, ou sob algumas as influências 
teóricas do estruturalismo e do gerativismo, a partir da 
Lei 5.692/71, da Reforma do Ensino.

Já as tendências pedagógicas progressistas, em opo-
sição às liberais, têm em comum a análise crítica do sis-
tema capitalista. De base empirista (Paulo Freire se pro-
clamava um deles) e marxista (com as ideias de Gramsci), 
essas tendências, no ensino da língua, valorizam o texto 
produzido pelo aluno, a partir do seu conhecimento de 
mundo, assim como a possibilidade de negociação de 
sentido na leitura.

A partir da LDB 9.394/96, principalmente com as difu-
sões das ideias de Piaget, Vygotsky e Wallon, numa pers-
pectiva sócio-histórica, essas teorias buscam uma aproxi-
mação com modernas correntes do ensino da língua que 
consideram a linguagem como forma de atuação sobre o 
homem e o mundo, ou seja, como processo de interação 
verbal, que constitui a sua realidade fundamental.
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